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de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e requereu o acesso à categoria de inspector tributário assessor
principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e, ainda, no n.o 2
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento da funcionária Maria Arlete da Costa
Jardim Mendonça na categoria de inspector tributário assessor prin-
cipal do grupo de pessoal de administração tributária, com efeitos
a partir de 7 de Abril de 2003.

2 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3656/2007

Considerando que o licenciado João Ramiro Henriques Lisboa Lou-
reiro exerceu funções dirigentes, de 7 de Dezembro de 1993 até 10
de Agosto de 2003, no cargo de director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro do Instituto Português da Juventude;

Considerando que este funcionário, inspector tributário, grau 4,
nível 1, do grupo de pessoal de administração tributária do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e requereu o acesso à categoria de inspector tributário assessor;

Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 29.o e no artigo 30.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e, ainda, no n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento do funcionário João Ramiro Henriques
Lisboa Loureiro na categoria de inspector tributário assessor do grupo
de pessoal de administração tributária, com efeitos a partir de 10
de Agosto de 2003.

24 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3657/2007

Considerando que Carlos Alberto da Silva Tavares tem vindo a
exercer, sem interrupção, funções dirigentes desde 12 de Março de
1997, encontrando-se presentemente a exercer o cargo de director
de serviços de Investigação da Fraude e de Acções Especiais;

Considerando que este funcionário, inspector tributário, grau 4,
nível 2, do grupo de pessoal de administração tributária do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e requereu o acesso à categoria de inspector tributário assessor
principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e, ainda, no n.o 2
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento do funcionário Carlos Alberto da Silva
Tavares na categoria de inspector tributário assessor principal do
grupo de pessoal de administração tributária, com efeitos a partir
de 12 de Março de 2006.

25 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita Macedo.

Despacho n.o 3658/2007

Considerando que Hilário Estêvão Cochicho Modas tem vindo a
exercer, sem interrupção, funções dirigentes desde 23 de Dezembro
de 1999, encontrando-se presentemente a exercer o cargo de chefe
da Divisão de Inspecção Tributária, da Direcção de Finanças de Évora;

Considerando que este funcionário, inspector tributário assessor,
grau 6, do grupo de pessoal de administração tributária do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e requereu o acesso à categoria de inspector tributário assessor
principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e, ainda, no n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento do funcionário Hilário Estêvão Cochicho
Modas na categoria de inspector tributário assessor principal do grupo
de pessoal de administração tributária, com efeitos a partir de 21
de Setembro de 2004.

25 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3659/2007

Considerando que o funcionário Elísio dos Santos exerceu funções
dirigentes, de 2 de Agosto de 1999 até 6 de Março de 2006, como
chefe da Divisão de Apoio Técnico Informático;

Considerando que este funcionário, inspector tributário, grau 4,
nível 1, do grupo de pessoal de administração tributária do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e adquiriu, à data de cessação de funções — 6 de Março de
2006 —, o direito à promoção para a categoria de inspector tributário
principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e, ainda, no n.o 2
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 557/99,de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento do funcionário Elísio dos Santos na cate-
goria de inspector tributário principal do grupo de pessoal de admi-
nistração tributária, com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2005.

25 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3660/2007

Considerando que Maria Clara Ferreira Fernandes tem vindo a
exercer, sem interrupção, funções dirigentes desde 29 de Julho de
1999, encontrando-se presentemente a exercer o cargo de chefe da
Divisão de Processos Criminais e Fiscais, da Direcção de Finanças
do Porto;

Considerando que esta funcionária, inspectora tributária principal,
grau 5, do grupo de pessoal de administração tributária do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos neces-
sários e requereu o acesso à categoria de inspector tributário assessor
principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e, ainda, no n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento da funcionária Maria Clara Ferreira Fer-
nandes na categoria de inspector tributário assessor principal do grupo
de pessoal de administração tributária, com efeitos a partir de 29 de
Julho de 2005.

25 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3661/2007

Considerando que Nelson das Neves Figueira tem vindo a exercer,
sem interrupção, funções dirigentes desde 28 de Março de 2000, encon-
trando-se presentemente a exercer o cargo de chefe da Divisão de
Tributação e Cobrança, da direcção de Finanças de Coimbra;

Considerando que este funcionário, técnico de administração tri-
butária assessor, grau 6, do grupo de pessoal de administração tribu-
tária do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne
os requisitos necessários e requereu o acesso à categoria de técnico
de administração tributária assessor principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 29.o, e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto e, ainda, no n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro:

Obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela Secreta-
ria-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004:

Determino o provimento do funcionário Nelson das Neves Figueira
na categoria de técnico de administração tributária assessor principal
do grupo de pessoal de administração tributária, com efeitos a partir
de 28 de Março de 2003.

25 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Despacho n.o 3662/2007

Considerando que Helena Maria José Alves Borges tem vindo
a exercer, sem interrupção, funções dirigentes desde 2 de Agosto
de 1999, encontrando-se presentemente a exercer o cargo de secre-
tário-geral-adjunto do Ministério da Justiça;

Considerando que esta funcionária, técnica de administração tri-
butária, grau 5, do grupo de pessoal de administração tributária do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, reúne os requisitos
necessários e requereu o acesso à categoria de técnico de adminis-
tração tributária assessor principal;

Considerando o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 29.o e no
artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e, ainda, no n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;




